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    1. INTRODUÇÃO




    A transformação digital é a fase de mudança mais recente da sociedade, que lhe afeta em vários aspectos, como econômico, gerencial, jurídico e cultural. Trata-se de uma onda transformadora que trouxe avanços significativos que beneficiaram as empresas em termos de rentabilidade. A tecnologia digital desencadeou inúmeras inovações, incluindo o surgimento do comércio eletrônico e dos mercados digitais a partir de plataformas online inovadoras que facilitam a compra e venda de bens e a prestação de serviços (Saputra et al., 2023). A “era digital” é marcada pelas inovações em termos de tecnologias digitais, plataformas digitais e infraestruturas digitais (Nambisan; Wright; Feldman, 2019), que transformaram e ainda transformam diversos campos organizacionais1 e o mercando como um todo (Mountford; Geiger, 2021). A transformação digital afetou grande parte das empresas e outros tipos de organizações – como os entes e órgão públicos, cooperativas e associações comerciais, por exemplo – a partir de novos modelos de negócios, novos tipos de produtos e serviços, e novos tipos de consumo (Reuter, 2022).




    Esse novo paradigma é chamado de economia digital, que proporciona ganhos de eficiência econômica elevadíssimos,2 em razão da redução severa dos custos de transação que proporciona (Trindade, 2020). Em termos empresariais, o surgimento da tecnologia digital trouxe oportunidades para a criação de novas formas organizacionais, como nos exemplos das plataformas Airbnb e Uber, que adotaram formas digitais e reestruturaram os limites da empresa e do setor, mudando o desenho da venda de produtos e da prestação de serviços, e facilitando as trocas econômicas (Zhao, 2020). Tratam-se de modelos de negócios baseados em tecnologia digital que mediam interações econômicas e, portanto, diferem das empresas tradicionais que controlam uma série linear de atividades, bem como das plataformas de manufatura que orquestram uma rede de fornecedores (Eckhardt; Ciuchta; Carpenter, 2018). A tecnologia digital mudou a forma de organizar e fazer negócios, os modelos e as estratégias de negócios,3 e consequentemente o Direito.




    Neste trabalho, o foco estará nos novos modelos de negócio da economia de plataformas relacionados à hospedagem. Nesse sentido, o problema que este ensaio pretende responder é o seguinte: “quais os reflexos das plataformas digitais no direito imobiliário?” O objetivo, portanto, é investigar os efeitos das plataformas digitais no direito imobiliário. Crê-se que a transformação digital dos negócios imobiliários ainda não tenha sido completamente compreendida pelo Direito, o que causará transtornos que já podem ser antevistos.




    O presente trabalho segue a forma de ensaio teórico. Como refere Meneghetti (2011), o ensaio é um meio de análise e elucubrações em relação ao objeto; é a forma como são incubados novos conhecimentos científicos ou pré-científicos. A radicalidade do ensaio teórico está no seu não radicalismo dogmático, não se seguindo a mesma lógica metodológica de pesquisas qualitativas e quantitativas. Assim, o ensaio não requer um sistema ou modelo específico, pois seu princípio está nas reflexões em relação aos próprios sistemas ou modelos, permitindo a busca por novos enfoques sob forte subjetividade do ensaísta (Meneghetti, 2011). Por tais razões, Bertero (2011) adverte que o ensaio tem posicionamento difícil enquanto modo de produção científica, devido à hegemonia da ciência positiva.




    A justificativa para este trabalho é teórica e prática. Em termos teóricos, este trabalho está radicado na mudança na forma e no conteúdo dos negócios a partir da transformação digital da economia. Essas mudanças irritam o Direito, fazendo-o evoluir, segundo Luhmann (2017). Sobre essa irritação, Bonfada e Rocha (2024) explicam que o Direito, embora entendido como uma estrutura, é dinâmico devido à permanente evolução provocada pela sua necessidade constante de agir como uma estrutura social redutora da complexidade das possibilidades do ser no mundo.4




    Castells (2005) refere que desde o início da revolução digital chama a atenção por estarmos começando a viver um momento de transformação da “cultura material” impulsionado pelos mecanismos do novo paradigma tecnológico da informação. Esse processo de transformação tecnológica se expandiu exponencialmente em razão da capacidade da linguagem digital de gerar, armazenar, recuperar, processar e transmitir informações de modo jamais visto. Vive-se, hoje, em um mundo digital, uma nova estrutura social, associada ao surgimento de um novo modelo de desenvolvimento, o informacionalismo. Trata-se de um momento histórico que possui a mesma importância da revolução industrial do século XVIII, por produzir um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, da sociedade e da cultura. Mas, diferentemente de qualquer outra revolução, o cerne da atual transformação refere-se às tecnologias de informação, processamento e comunicação (Castells, 2005).




    Em termos empíricos, a nova economia, que é informacional, global e em rede, impacta o gerenciamento e a distribuição da produção, além do próprio processo produtivo, com a empresa transformando no mundo digital em termos de cultura, instituição e organização na economia informacional (Castells, 2005). Nesse novo cenário, ressaltam-se quatro tendências: a passagem da produção em massa para a produção flexível através de redes de produtores – fornecedores de produtos e prestadores de serviços (Balestrin; Verschoore, 2016); a consequente emergência de redes de fornecedores de produtos e prestadores de serviços mediados e orquestrados por plataformas digitais (Harpur; Blanck, 2020), ascensão de novos métodos de gerenciamento empresarial dessas redes de fornecedores de produtos e prestadores de serviços (Möhlmann; Zalmanson; Henfridsson, 2021), e os efeitos de rede no sentido de quanto maior a abrangência das plataformas digitais maiores benefícios elas proporcionarão aos seus usuários (Thornton, 2024). É preciso compreender essas novas práticas para se pensar no direito empresarial.




    2. A DEFINIÇÃO DE PLATAFORMAS DIGITAIS




    Eisenmann, Parker e Van Alstyne (2009) e Doligalski (2021) referem que o conceito de negócios em plataforma sempre existiu; por exemplo, os supermercados e shoppings realizam a conexão entre os fabricantes e os consumidores por várias décadas; os jornais unem leitores e os anunciantes; os planos de saúde conectam os pacientes a uma rede de profissionais da medicina. Em sentido lato amplo, as plataformas de produtos e serviços são modelos de negócios que juntam grupos de usuários em dois ou mais lados de conexão. A lógica econômica do negócio, na perspectiva do fundador/proprietário da plataforma, é a cobrança de taxas de acesso à plataforma. Conforme observam Hummel e da Silva (2020), as plataformas digitais têm como premissa a orquestração dos recursos e dos integrantes da rede que as compõem.




    São muitos os conceitos de plataformas digitais encontrados na literatura. Palmer et al (2022), por exemplo, definem uma plataforma digital como um bloco de construção que fornece uma função essencial a um sistema tecnológico que atua como base sobre a qual outras empresas podem desenvolver produtos, tecnologias ou serviços complementares. Chen et al. (2022) explicam as plataformas digitais como tipos específicos de mercado que facilitam as interações entre vários grupos de atores, como complementadores e clientes, e a interdependência dentro ou entre esses grupos gera externalidades de rede, que descrevem como o fenômeno pelo qual a utilidade de um usuário aumenta com o número de outros usuários no mesmo lado (ou seja, efeitos de rede diretos) ou em um lado diferente (ou seja, efeitos de rede indiretos) do mercado de plataformas.




    Hein et al. (2020) apresentam três perspectivas sobre as plataformas digitais: a perspectiva baseada no mercado estuda o poder de mercado das plataformas através dos efeitos de rede; os efeitos de rede descrevem como o valor de um lado do mercado aumenta à medida que o número de atores do outro lado aumenta. A perspectiva técnica vê as plataformas digitais como tecnologias baseadas em software, ou seja, bases de código extensíveis que fornecem funcionalidade central, complementadas por serviços modulares; cada serviço modular é um subsistema de software que pode estender a funcionalidade da plataforma; as plataformas digitais são caracterizadas por artefatos tecnológicos digitais como sites, blogs, redes virtuais de mensagens, aplicativos móveis, redes sociais redes com textos, conteúdos, imagens e vídeos, como aplicativos de Android e Sistemas IOS para o compartilhamento rápido de informações, produtos e serviços. A perspectiva sociotécnica se concentra em como os proprietários de plataformas integram e governam um ecossistema de atores; um mecanismo de governança específico é o fornecimento de recursos de fronteira que assumem a forma de interfaces, como APIs, ou kits de ferramentas, como SDKs, para integrar e permitir que um ecossistema de atores cocrie produtos ou serviços complementares.




    As interfaces representam processos padronizados, enquanto os toolkits fornecem uma visão de mundo compartilhada ao fortalecer a flexibilidade interpretativa entre os atores do ecossistema e a plataforma digital. Dependendo da abertura das interfaces, o proprietário da plataforma pode restringir o ecossistema para uso interno dentro da empresa, por exemplo, para sistemas de planejamento de recursos empresariais ou pode abrir o ecossistema para aproveitar as capacidades de inovação de complementadores externos que fornecem serviços de valor agregado. E dependendo do arquétipo de propriedade, seja um proprietário de plataforma central, um consórcio de parceiros ou uma rede descentralizada peer-to-peer ou peers-inc., é necessário equilibrar os direitos de controle contra a autonomia dos atores do ecossistema.




    3. A ECONOMIA DE PLATAFORMAS E A ECONOMIA DO COMPARTILHAMENTO




    Para entender como as plataformas influenciam os negócios através de modelos com princípios próprios, é preciso distinguir a economia de plataformas da economia do compartilhamento. Papadimitropoulos (2021) faz referência à economia de plataforma, também denominada economia gig ou capitalismo de plataformas, com a expressão crowdsourcing, que na literalidade significa o abastecimento ou fornecimento por meio de multidões. São exemplos marcantes as plataformas Airbnb, Uber, Ifood, Rappi e Loggi. Trata-se de uma variação da terceirização da atividade fim,5 mas ao invés do terceirizado ser uma empresa, têm-se indivíduos que executam as tarefas, lidam com operações ou fornecem serviços. Nesse sentido, a economia de plataformas tem o objetivo de diminuir seus custos de produção e transação e aumentar a produtividade, tornando-se assim mais competitivas.




    No capitalismo de plataforma, se dá realce às organizações (empresas, firmas) proprietárias das plataformas digitais, que intermedeiam prestadores de serviço para atendimento ao público consumidor. Papadimitropoulos (2021) refere que no capitalismo de plataforma, a estratégia é expandir a monetização de bens e serviços, tornando mais viável e eficiente todo tipo de troca comercial sob demanda, a partir de três grandes mudanças: passa-se do controle de recursos para a orquestração da rede de produtores e consumidores; passa-se da otimização interna para interação em rede; passa-se do foco no valor do cliente para o foco no valor do ecossistema. Em resumo: o capitalismo de plataforma desenvolve uma orquestração de redes de prestadores de serviços de cima para baixo.




    Solel (2019) aduz que a economia de plataforma não é uma nova conceituação da economia, mas uma série de práticas econômicas e sociais baseadas e dependentes da tecnologia da plataforma, podendo ser um novo modelo de negócios, ou mesmo uma nova forma de infraestrutura – um recurso básico – como a terra em termos agrários, ou os escritórios de serviços jurídicos ou contábeis, ou os automóveis em termos de transporte.




    Conforme referem Arcidiacono et al (2019), o relatório da Cúpula de Estratégia da Plataforma MIT aponta que 88% das empresas mais lucrativas pesquisadas pela Revista Fortune há quase dez anos desapareceram em face das novas empresas de plataforma, e o ranking da Revista Forbes de 2018 aponta que das marcas mais valiosas do mundo, as cinco primeiras posições são ocupadas por empresas economia de plataforma (o chamado sistema GAFAM: Google, Amazon, Facebook, Apple, Microsoft), que substituíram em menos de dez anos empresas como Coca Cola, Toyota e General Electric.




    Enquanto a economia de plataformas diz respeito à terceirização de mão de obra autônoma, a economia compartilhada se refere ao aluguel ou troca de bens ociosos, como carros, bicicletas, quartos etc., sendo também esta uma instância do modelo de crowdsourcing viabilizado pelas plataformas digitais, mas sem fins econômicos (Papadimitropoulos, 2021). Solel (2019) refere que o termo “economia do compartilhamento” foi apropriado para uso em todas as operações online que utilizam plataformas digitais, inclusive por empresas de maximização de lucros com o objetivo de lançar sobre elas uma aparência favorável. Segundo Belk (2014), com a internet se abriu uma nova era no compartilhamento, mas, em verdade, muitos desses casos aparentes de compartilhamento, tais como Uber e Aibnb são meros pseudocompartilhamento, ou seja, negócio que, inobstante o suporte digital, operam sob a lógica tradicional do livre mercado. Nessa linha, o pseudocompartilhamento está identificado com o capitalismo de plataformas.




    Em realidade, o conceito de economia compartilhada é anterior ao conceito de economia de plataforma: a economia compartilhada nasceu no início dos anos 2000 – enquanto a economia de plataformas nasceu em 2010 com a Uber – como uma forma de novos negócios a partir da partilha de bens e serviços através de plataformas online (Sung; Kim; Lee, 2018.). O próprio Airbnb, inicialmente nomeado como AirBed & Breakfast, surgiu de uma parceria entre três amigos de São Francisco, uma das cidades que integram a região do Vale do Silício, nos Estados Unidos, na ocasião de um evento que havia esgotado a capacidade hoteleira local. Ou seja, o protótipo do Airbnb era de economia do compartilhamento, evoluindo para um modelo de negócios da economia de plataformas.




    Nesse sentido, compartilhar nasceu da ideia de consumo mais eficiente, inteligente e centrada no ser humano; a economia compartilhada é um modelo econômico que utiliza ativos menos utilizados, como espaço e tecnologia, para fins monetários ou não monetários. A economia do compartilhamento é uma percepção dos benefícios do compartilhamento de recursos para reduzir a poluição, minimizar o consumo, diminuir as despesas e, também, obter vantagens de se tornar parte de uma comunidade ou comunidades. As primeiras plataformas foram criadas para possibilitar o compartilhamento de recursos e conectar pessoas, e nos seus primórdios foi retratada como uma nova era de cooperação entre seres humanos, o que, em verdade, é um fenômeno tão antigo quanto a humanidade.




    Nesse sentido, o termo “economia compartilhada” foi cunhado para descrever operações que permitem melhor aproveitamento de recursos subutilizados e que conectam pessoas, geralmente por meio de tecnologias de plataforma online. (Solel, 2019). Não obstante, muitas plataformas da economia de plataformas utilizam-se do termo “compartilhamento”, quando, na verdade, não desenvolvem atividades econômicas de compartilhamento. Yuana et al (2019) referem que há uma equivocada associação entre os termos “economia compartilhada” e “economia de plataforma”: esta é formada por empresas que utilizam a plataforma para criar um mercado bilateral entre fornecedores e consumidores e lucrar ao facilitar a interação entre esses dois lados através da utilização de algoritmos como modelos de precificação; aquela possui um enquadramento não mercadológico que enfatiza motivações altruístas de troca de bens e serviços contribuindo para o consumo sustentável.




    A literatura enxerga na economia compartilhada uma forma de consumo coletivo com fins lucrativos, ou como mercados peer-to-peer (de pares para pares). Já a economia de plataforma se trata de mercados peers-inc. (de pares incorporados), onde parte da literatura percebem-na relacionada a uma classe trabalhadora precariada. Como se pode notar, são mais que modelos de negócios diferentes, são arranjos institucionais diferentes, ou seja, construções socioculturais que prescrevem comportamentos organizacionais apropriados e que moldam e impõem padrões de interesses e privilégios (Micelotta; Lounsbury; Greenwood, 2017).




    Constantiou, Marton e Tuunainen (2017) apresentam os três principais atributos da economia compartilhada, referindo-se à confluência de três desenvolvimentos socioeconômicos mais amplos: 1. Acesso sobre propriedade: as atitudes e comportamentos do consumidor estão mudando cada vez mais do hiperconsumismo e da primazia de comprar bens para comprar acesso a bens e produtos. Esse desenvolvimento também é chamado de consumo baseado em acesso ou a economia sob demanda. 2. Ponto a ponto: as redes e plataformas baseadas na Internet mediam cada vez mais interações e transações entre pares, normalmente coordenadas por relações de confiança e reputação pessoal. Esse desenvolvimento também é chamado de economia peer-to-peer. 3. Alocação de recursos ociosos: cada vez mais indivíduos privados participam casualmente de atividades econômicas, recorrendo a recursos de propriedade privada (tanto ativos quanto mão de obra), que de outra forma permaneceriam ociosos. Esse desenvolvimento às vezes é chamado de consumo colaborativo.




    Kumar, Lahiri e Dogan (2018) apontam como fundamentos teóricos da economia compartilhada a “troca social”, a “autodeterminação” e o “altruísmo recíproco”: a teoria da troca social afirma que as trocas sociais e materiais são fundamentais para as interações humanas, desde que haja reciprocidade de ação; a teoria da autodeterminação analisa os vários níveis de motivações intrínsecas e extrínsecas, mostrando que a única motivação extrínseca para participar da economia compartilhada é a benefício monetário recebido em troca do serviço prestado, enquanto as motivações intrínsecas são diversão, networking ou socialização; e a teoria do altruísmo recíproco explica que é possível entender as relações entre os organismos como sendo jogos entre participantes, existindo jogos em que a cooperação entre os participantes leva ao ganho recíproco (O Dilema do Prisioneiro é o melhor exemplo).




    As plataformas de economia compartilhada operam nas fronteiras fluidas entre mercados e empresas, combinando mecanismos organizacionais e de coordenação de mercado de maneiras inovadoras: os mecanismos de coordenação organizacional que antes costumavam ser aplicados apenas dentro dos limites de uma organização formal para coordenar funcionários, na economia compartilhada passam a ser aplicados além das fronteiras das organizações formais para coordenar indivíduos privados que participam de plataformas de economia compartilhada; da mesma forma, os mecanismos de coordenação de mercado costumavam ser aplicados fora dos limites de uma organização formal, agora podem ser facilmente aplicados aos participantes casuais de uma plataforma.




    A economia compartilhada abrange vários setores da economia, como empréstimos e crowdfunding peer-to-peer, aluguel de casas, compartilhamento de caronas e carros e comércio. E por isso mesmo, há uma certa confusão na literatura. Por exemplo, Leung, Xue e Wen (2019) referem que a economia compartilhada ganhou popularidade com o sucesso de startups como Airbnb e Uber. Ora, conforme visto na seção anterior, Airbnb são exemplos clássicos de organização do capitalismo de plataformas. Finalmente, é importante observar que na economia compartilhada há troca financeira ou monetária.




    4. A PLATAFORMA AIRBNB E SUA LÓGICA MULTIESCALAR EM UMA SOCIEDADE INTEGRADA EM REDE




    Cruvinel (2024) aponta quatro processos que se desdobram das atividades do aluguel de temporada e que apresentam caminhos para o debate sobre o tema. O primeiro processo é a complexificação do sistema imobiliário por meio das atividades de “hotéis fantasmas e de multigestores”: as atividades de hotéis fantasmas e de multigestores alertam para o desenvolvimento de um sistema imobiliário cada vez mais complexo e abstrato, que possibilita a concentração de capital imobiliário nas mãos de poucos, sem que esta concentração seja visível aos olhos, uma vez que está fisicamente distribuída entre imóveis predominantemente destinados à classe média, por sua vez geridos a partir de uma plataforma digital. O segundo processo são os novos fluxos de pessoas e capital a partir da prática de nomadismo digital: a prática do nomadismo digital indica a formação de novos fluxos de pessoas e capital em escala global, que ainda carecem de maiores estudos.




    O terceiro processo caracteriza-se por novos arranjos no setor privado: a configuração de novos arranjos entre plataformas de aluguel de temporada, empresas turísticas e empresas que oferecem serviços adicionais diversos, que passam a ser incorporados de modo criativo às atividades de aluguel (novas experiências turísticas, atendimento ao cliente, suporte técnico etc.). A criação de programas de empréstimos voltados às atividades de aluguel de temporada também é um novo arranjo a ser melhor investigado. Por fim, o quarto processo é a expansão das companhias de aluguel de temporada segundo lógicas políticas e econômicas preexistentes: o processo de expansão de aluguel de temporada pode acompanhar lógicas políticas e econômicas historicamente definidas, que envolvem, por exemplo, desigualdades entre países centrais e periféricos, assim como disputas entre potências comerciais e tecnológicas em escala global (Cruvinel, 2024).




    Como se pode notar, os modelos de negócio da economia de plataformas e da economia do compartilhamento, fenômenos da transformação digitais, redefinem as lógicas econômicas e culturais da sociedade. Consideram-se as lógicas institucionais os padrões históricos socialmente construídos, como os símbolos, práticas, valores, crenças e normas, e a mudança institucional o processo através do qual esses padrões são reconfigurados ou transformados de uma forma para outra (Greenwood et al., 2011). Tem-se assim que os impactos da transformação digital e das plataformas digitais são definitivos para a sociedade global, que se trata de uma sociedade cada vez mais organizada sob a lógica das redes em face da digitalização da comunicação – os softwares online, nas linhas do referido por Castells (2011)




    5. A LOCAÇÃO ATÍPICA ATRAVÉS DAS PLATAFORMAS DIGITAIS: JURISPRUDÊNCIA E PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL




    A plataforma digital Airbnb revolucionou a hospedagem de pessoas ao concorrer com o mercado hoteleiro sem ser proprietária de um imóvel sequer. Não é preciso descrever a operação desta plataforma aqui, face sua popularidade. Este trabalho não diz respeito aos problemas internos da plataforma (plataforma X hospedeiros X clientes), que levam à análise sob a perspectiva da boa-fé contratual (art. 422 do Código Civil), mas sim nos problemas externos, ou seja, aqueles relacionados à sociedade em geral, que levam à análise sob a perspectiva da função social do contrato (art. 421 do Código Civil) (CIVIL, 2005.).




    Logo que lançada essa modalidade de locação (a jurisprudência trata a plataforma Airbnb pelo termo locação, e não hospedagem), ainda sem grande debate doutrinário e entendimento jurisprudencial a respeito, votava-se pela admissão. Passado o tempo, o Superior Tribunal de Justiça pronunciou-se sobre a natureza da oferta de locação de imóvel por curtos períodos por meio de plataformas digitais especializadas, como o Airbnb:




    

      [...]




      1. Os conceitos de domicílio e residência (CC/2002, arts. 70 a 78), centrados na ideia de permanência e habitualidade, não se coadunam com as características de transitoriedade, eventualidade e temporariedade efêmera, presentes na hospedagem, particularmente naqueles moldes anunciados por meio de plataformas digitais de hospedagem.




      [...]




      4. Embora aparentemente lícita, essa peculiar recente forma de hospedagem não encontra, ainda, clara definição doutrinária, nem tem legislação reguladora no Brasil, e, registre-se, não se confunde com aquelas espécies tradicionais de locação, regidas pela Lei 8.245/91, nem mesmo com aquela menos antiga, genericamente denominada de aluguel por temporada (art. 48 da Lei de Locações).




      [...]




      7. O direito de o proprietário condômino usar, gozar e dispor livremente do seu bem imóvel, nos termos dos arts. 1.228 e 1.335 do Código Civil de 2002 e 19 da Lei 4.591/64, deve harmonizar-se com os direitos relativos à segurança, ao sossego e à saúde das demais múltiplas propriedades abrangidas no Condomínio, de acordo com as razoáveis limitações aprovadas pela maioria de condôminos, pois são limitações concernentes à natureza da propriedade privada em regime de condomínio edilício.




      8. O Código Civil, em seus arts. 1.333 e 1.334, concede autonomia e força normativa à convenção de condomínio regularmente aprovada e registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente. Portanto, existindo na Convenção de Condomínio regra impondo destinação residencial, mostra-se indevido o uso de unidades particulares que, por sua natureza, implique o desvirtuamento daquela finalidade (CC/2002, arts. 1.332, III, e 1.336, IV).




      [...] (STJ, 2021).


    




    Esse entendimento impactou a legislação na medida em que está em tramitação no Congresso Nacional a atualização do Código Civil. Na proposta de atualização, consta no § 1º do artigo 1.336 que “Nos condomínios residenciais, o condômino ou aqueles que usam sua unidade, salvo autorização expressa na convenção ou por deliberação assemblear, não poderão utilizá-la para fins de hospedagem atípica, seja por intermédio de plataformas digitais, seja por quaisquer outras modalidades de oferta”. Ou seja, a tendência do Direito brasileiro é, em regra, proibir a utilização de apartamentos para fins de hospedagens atípicas, independentemente da mediação por plataformas digitais ou outro meio análogo, salvo autorização expressa na convenção ou por deliberação assemblear.




    Alguns são os problemas em torno desse entendimento jurídico. Em primeiro lugar, se a primeira parte do art. 3º da Lei de Locações dispõe que “O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo [...]”, questiona-se a pertinência da jurisprudência acima elencada ao relacionar “domicílio e residência” com “transitoriedade, eventualidade e temporariedade efêmera”, “hospedagem” e “locação”? Veja-se que não há relação alguma entre tais elementos. Ao que parece, a jurisprudência só aceita o contrato de “locação” quando houver ”domicílio e residência”, condição que não se encontra na lei de locações. Estaria então a jurisprudência criando um novo elemento condicionante do contrato de locação? Nesse ponto, a jurisprudência deveria ter se embasado na Lei 11.771, de 17 de setembro de 2008, que no seu artigo 23 considera como sendo meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos destinados a prestar serviços de “alojamento temporário”. Aí desdobrar-se-ia para a diferença entre locação e alojamento temporário.




    Em segundo lugar, a jurisprudência alega que a “hospedagem” possui natureza comercial, o que geraria incompatibilidade com os condomínios residenciais. Ora, inúmeros apartamentos são adquiridos especialmente para locação, demonstrando o objetivo comercial de tais imóveis, tornando vazio o argumento jurisprudencial. Mais um argumento falho, portanto.




    Em terceiro lugar, a jurisprudência faz referência aos artigos 1.333 e 1.334 do Código Civil e a autonomia e força normativa da convenção de condomínio regularmente aprovada e registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente, sem ponderar sobre o direito constitucional de propriedade, e inclusive a necessidade de atendimento de sua função social, que certamente não é atingida com imóveis ociosos. Em quarto lugar, é preciso distinguir as práticas de “alojamento temporário” em plataformas que fazem parte da economia de plataformas e em plataformas que fazem parte da economia do compartilhamento. Isso porque na economia de plataformas a prática é muito similar à de um hotel, com o hóspede tendo todo o imóvel ao seu dispor. Já na economia compartilhada, o hóspede fica alojado em algum cômodo do imóvel do proprietário, com o proprietário ainda habitando o imóvel. Por exemplo, quando, na copa do mundo, muitos proprietários de apartamentos e casas receberam hóspedes do mundo inteiro em suas residências, tanto em face da falta de quartos de hotéis nas cidades eu sediaram jogos, quanto em face dos preços mais baixos praticados, estava-se dentro da economia do compartilhamento. Nesse sentido, questiona-se se a jurisprudência está tratando do alojamento temporário na economia de plataformas ou na economia do compartilhamento? Para este trabalho, reputa-se que a jurisprudência está tratando da economia de plataformas, e reputa-se que ela desconheça o conceito e caracterização da economia do compartilhamento.




    E em quinto lugar, sabe-se que muitas vezes apartamentos são locados em plataformas como a Airbnb por longos períodos, chegando a seis meses, doze meses, e às vezes passando de doze meses. Nesses casos, haveria a restrição jurisprudencial? Como se pode notar, ainda há muitas questões que precisam ser esclarecidas para que as respostas do Direito sejam congruentes com o que se está praticando no mercado.




    6. CONCLUSÃO




    Atualmente, segundo dados de dezembro de 2022, o Airbnb possui 6,6 milhões de anúncios ativos, localizados em 100 mil municípios, por sua vez distribuídos em mais de 220 países e regiões, estando avaliado em US$ 47 bilhões (Cruvinel, 2024). Algumas questões acerca da plataformização do aluguel de imóveis, particularmente apartamentos residenciais, ainda são desconhecidas pelo Direito. Neste trabalho, citaram-se cinco questões que devem ser esclarecidas antes de se construir um raciocínio jurídico – legal ou jurisprudencial – definitivo.




    Tratar a questão unicamente do ponto de vista da lei de locações talvez não seja o mais acertado, tendo em vista que a maioria dos casos se trata de hospedagem, havendo tratamento legal próprio que deve ser considerado. Também a caracterização comercial da hospedagem não se mostra um argumento razoável, tendo em vista que inúmeros apartamentos são adquiridos com o fim comercial de locação. Ainda, se mostra necessário fazer uma abordagem constitucional sobre o tema, face aos direitos individuais fundamentais relacionados à propriedade.




    Crê-se que também seja importante distinguir as práticas da economia de plataformas das práticas da economia do compartilhamento, pois ambas estão relacionadas às plataformas digitais e em ambas é possível dispor de apartamentos residenciais. Finalmente, é necessário questionar aqueles casos em que apartamentos são locados em plataformas digitais por longos períodos, o que descaracteriza a hospedagem. A partir da transformação digital, houve uma mudança em múltiplas dimensões do conhecimento, e perspectivas econômicas, gerenciais, jurídicas, sociológicas e filosóficas devem ser consideradas em conjunto em razão do impacto da transformação digital.




    Novos modelos de negócios, com racionalidade econômica singular, reorganizam os relacionamentos sociais com uma forte assimetria de poder, e o Direito precisa compreender essa mudança para dar respostas adequadas. O que se vê hoje é uma jurisprudência sem premissas, chegando a retratar opiniões que formam precedentes e influenciam, inclusive, a nova legislação. Aí se tem um Direito que contraria a transformação digital sem sequer entendê-la, o que se mostra contra evolutivo. A solução está na transdisciplinariedade, ou seja, na busca de um diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento.
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      1. Campo organizacional significa o conjunto de organizações que constituem um segmento específico do mercado: fornecedores-chaves, consumidores de recursos e produtos, agências reguladoras e outras organizações que produzem serviços ou produtos similares (DiMaggio e Powell, 1983). ↩




      2. Muito embora também apresente diversos novos desafios. Por exemplo, igualmente no que tange à temática das falhas de mercado, no paradigma da Economia de Plataforma, o poder de mercado não é mais exercido por aquele que detém o capital, mas sim por aquele que controla os dados. ↩




      3. Conforme Grabowska; Krzywda; Krzywda (2015), os modelos de negócios estão voltados para a criação de valor para clientes, enquanto as estratégias são motivadas pela concorrência e pela rentabilidade gerada pelas vendas, tendo foco no valor para todas as partes envolvidas no negócio. ↩




      4. Não obstante, a relação entre filosofia do direito e sociologia do direito pode ser analisada de forma satisfatória através de Reale e Luhmann, conforme fez Carneiro (2021). Reale, na Teoria Tridimensional do Direito, fez referência a valor, fato e norma; Luhmann fez referência a dimensões temporal, social e material do direito. A dimensão material de Luhmann está na identificação de sentidos de forma generalizada (sentidos comuns), que poderia ser analisada em paralelo com os fatos segundo Reale; a dimensão social de Luhmann está na suposição de validade de tais sentidos, também de forma generalizada, que poderia ser analisado com os valores segundo Reale; e a dimensão temporal luhmanniana diz respeito à normatização, que poderia ser analizada com a norma segundo Reale. A questão é que, segundo uma perspectiva sociológica, a filosofia de Reale faz uma autodescrição do Direito, enquanto a sociologia de Luhmann faz uma heterodescrição do Direito. ↩




      5. Vide STF, ADPF 324 e RE 958.252.  ↩
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    1. INTRODUÇÃO




    Abordar sobre leilão extrajudicial significa trazer à baila mais uma modalidade de alienação/aquisição de imóveis, seja para moradia ou para investimento imobiliário, e, ainda, pode ser considerado como um gerador de oportunidades no mercado imobiliário, e também uma forma de quitar a dívida em face ao credor, geração de prestação de serviço e renda e, sobretudo, abre a chance de adquirir um imóvel à preço bem abaixo do valor de mercado.




    Para nos referirmos à leilões, podemos utilizar também as expressões “praça” e “hasta pública”, considerando que são termos utilizados de forma sinônima para se referir à alienação compulsório de bem imóvel, assim como o fazemos na prática. Motivo pelo qual, seguiremos neste presente artigo neste sentido. Portanto, ao nos referimos à hasta pública, estaremos nos referindo ao leilão ou praça.




    A hasta pública é uma das formas de expropriação1 que consiste na alienação compulsória (ou forçada), dos bens que foram objetos de garantia ou de penhora (apreensão de bens no curso de um processo), normalmente aquele que tenciona satisfazer o crédito do exequente (credor que executou uma dívida em face do devedor/executado).2




    Traçando em linhas gerais, este mercado dos leilões no Brasil cresceu exponencialmente. O número de imóveis que foram a leilão entre janeiro e abril de 2022 cresceu em até 31,9% em relação ao mesmo período de 2019.3 Isto ocorreu devido ao alto número de desempregados, que atingiu a soma de 11,9 milhões no primeiro trimestre deste ano segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a alta da inadimplência das famílias, que chegou ao maior patamar dos últimos 21 anos em abril (28,6%), de acordo com a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).




    Muitas pessoas ficaram desempregadas durante a pandemia e, com isso, ficou impossível manter o pagamento do financiamento, o que reflete no crescimento atual. Em que pese alguns bancos terem negociado o reparcelamento das dívidas, muitos ainda não conseguiram manter o contrato.




    Mediante o cenário crescente de leilões, por outro lado pode significar boas oportunidades, como por exemplo um comprador que conseguiu arrematar um imóvel com 50% de desconto em São Paulo.




    Sobretudo, arrematar um imóvel requer uma análise criteriosa do Edital com uma assessoria jurídica especializada. Apesar de ser possível encontrar boas opções de casas e apartamentos, com bons descontos, é importante se atentar às condições da propriedade, se precisa de reformas e se há dívidas ativas.4




    2. ASPECTOS GERAIS SOBRE LEILÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS




    Não se pode olvidar que os leilões podem ser realizados na esfera extrajudicial e também em âmbito judicial. E para alcançar o melhor entendimento, é preciso traçar, em linhas gerais, como se opera o processo judicial até chegar aos leilões.




    Inicialmente devemos pressupor a existência de um título executivo, o qual é um ato jurídico dotado de eficácia executiva,5 o qual podemos classificar de duas maneiras — título executivo extrajudicial ou título executivo judicial. Os títulos executivos extrajudiciais são aqueles previstos no art. 784 do CPC6 — Código de Processo Civil, os quais podem ser executados diretamente através de um processo de execução, prescindindo a obrigatoriedade de distribuir ação de conhecimento para se discutir o mérito. Portanto, através desses títulos, a quitação do crédito é encontrada de forma mais célere, na maioria das vezes.




    Já os títulos executivos judiciais, são aqueles decorrentes de um ato jurídico exercido através de uma decisão judicial, a qual foi proferida na fase de conhecimento (ou cognitiva) do processo, quando se discute e decide acerca dos pedidos trazidos na petição inicial, e deságuam na sentença de mérito ou acórdão. Após o trânsito em julgado da decisão de mérito, não haverá mais cabimento de recursos e, portanto, eis a formação do título executivo judicial, pronto para ser executado na fase de execução, a qual também é conhecida como cumprimento de sentença, a fim de quitar o débito.




    Ato contínuo, quando o débito não é pago, se faz necessário a penhora de bens móveis ou imóveis, os quais serão levados à hasta pública, a fim de serem leiloados para cumprir com o propósito de quitar a dívida.




    Esse foi apenas um breve panorama sobre os leilões judiciais, apenas por amor ao debate. Todavia, os holofotes devem estar voltados aos leilões extrajudiciais de bens imóveis, os quais têm movimentado o mercado imobiliário de forma bastante significativa.




    Leilões extrajudiciais são aqueles realizados fora do ambiente judicial, geralmente por instituições financeiras ou credores, quando o devedor não cumpre suas obrigações contratuais, a exemplo da legislação que institui a Incorporação imobiliária, a qual prevê a possibilidade de realização de leilão do imóvel comprado na planta, tendo em vista a inadimplência do promitente comprador.




    Mas também, os leilões podem ser realizados por livre liberalidade do proprietário do imóvel, ele pode contratar um leiloeiro público para realizá-los, muitas vezes com o objetivo de não perder a liquidez do imóvel, ou porque precisa do valor de forma mais célere, ainda que a venda em hasta pública, muitas vezes, possa ocorrer por um preço abaixo do valor de mercado.




    A hasta pública ou praça, termos assim utilizados de forma sinônima à leilão, muitas vezes ocorre também por consequência de uma inadimplência em contratos de compra e venda ou contratos de mútuo com a garantia da alienação fiduciária, regida pela Lei 9.514/97.




    Os leilões extrajudiciais, portanto, podem ser operados em diversos âmbitos legislativos, os quais possuem os seus respectivos procedimentos com o fulcro de buscar a satisfação do crédito. Isto significa que os leilões extrajudiciais podem possuir procedimentos diferentes na prática, a depender de qual legislação está sendo aplicada.




    Corroborando com o acima exposto, podemos citar a Lei de Incorporação Imobiliária – Lei 4.591/64, a Lei da Recuperação Judicial – Lei 11.101/05, e também a Lei que dispõe sobre o sistema financeiro imobiliário e institui a Alienação Fiduciária de Coisa Imóvel – Lei 9.514/97, onde estão inseridos a possibilidade de realização de leilões extrajudiciais.




    Os leilões extrajudiciais que ocorrem no âmbito da Lei 9.514/97, são bastantes recorrentes no mercado, sobretudo por serem previstos nos contratos de promessa de compra e venda com a garantia da alienação fiduciária, ou seja, onde se operam os financiamentos imobiliários, os quais, em geral, são livremente efetuados pelas entidades autorizadas a operar no Sistema Financeiro Imobiliário, motivo pelo qual este foi o diploma legal escolhido para nos debruçarmos acerca do procedimento de leilões extrajudiciais.




    Sobretudo, este é um tema muito importante, seja o caro leitor, um interessado em adquirir imóveis com preços mais acessíveis para fins de moradia ou investimento, ou para os advogados e corretores que operam neste mercado prestando assessoria jurídica ou ofertando imóveis, respectivamente, ou ainda, para aqueles que estão enfrentando dificuldades financeiras, posto que qualquer proprietário pode, deliberadamente, oferecer o seu imóvel ao público leilão para pagar dívidas, ou seja, se aprofundar no tema é uma boa escolha para quem deseja se manter atualizado e não perder boas oportunidades.




    3. CONCEITO E PROCEDIMENTO DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA




    Os procedimentos realizados no âmbito da legislação da alienação fiduciária, exigem, antes de tudo, uma compreensão acerca desse negócio jurídico, o qual é regido pela Lei 9.514/1997. A alienação fiduciária é o negócio jurídico pelo qual o fiduciante (devedor), com o escopo de garantia de obrigação própria ou de terceiros, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel.




    A alienação fiduciária de bem imóvel nasce no Direito através da Lei 9.514/1997, a qual passou por alterações, sendo algumas delas feitas pela Lei 13.465/2017 e pela Lei 14.711/2023, esta última, conhecida também como a lei das garantias.




    Vale ressaltar que este procedimento, por ser tramitado na esfera extrajudicial, também é previsto no Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça de cada Estado. No Estado Rio de Janeiro, tal normativa contém os regramentos, os quais devem ser seguidos, mediante ao inadimplemento da obrigação, atos acerca das intimações do devedor para purgar a mora, a partir do art. 1.444, consolidação do imóvel, até o registro da carta de arrematação na matrícula do imóvel.




    Mas afinal, o que é a alienação fiduciária? Trata-se de uma garantia, que pode ser utilizada nas operações de financiamento imobiliário, prevista no art. 17, IV da Lei 9.514/97, que constitui um direito real sobre o respectivo objeto do contrato, o qual podemos citar alguns exemplos, como o contrato de mútuo ou de promessa de compra e venda de imóvel.




    Neste negócio jurídico, o promitente comprador figura como fiduciante-devedor, e o Banco que irá adiantar a quitação de parte do preço da compra e venda, será o fiduciário-credor. Neste ato, a propriedade resolúvel é transferida ao Banco – fiduciário, para que, caso ocorra alguma inadimplência das prestações do financiamento, o próprio imóvel, objeto da compra e venda, será transferido ao credor para que, através do leilão extrajudicial, a dívida seja quitada, caso o fiduciante não purgue a mora antes.




    É importante consignar que todo o procedimento da alienação fiduciária e do leilão deve estar previsto expressamente no contrato de compra e venda com garantia de alienação fiduciária.




    4. PROPRIEDADE RESOLÚVEL E REGISTRO NA MATRÍCULA




    A alienação fiduciária traz consigo alguns institutos do direito que valem ser esmiuçados para ser alcançado um melhor entendimento do que ocorre na prática.




    A propriedade resolúvel trata-se de um título de aquisição, o qual está subordinado a uma condição resolutiva ou a um termo final, ou seja, ao transferir essa propriedade resolúvel ao credor fiduciário, significa dizer que, para ele ter a propriedade plena depende de que ocorra um fato futuro e incerto que é a inadimplência do devedor fiduciante. Caso isso ocorra, ultrapassada todas as chances do devedor de quitar a dívida, a propriedade se tornará plena ao credor através da consolidação, ato este que deve ser averbado na matrícula do imóvel.




    Esta propriedade resolúvel consiste em uma exceção ao princípio da perpetuidade da propriedade, ou seja, esta é temporária, deixando de ser plena e passando a ser limitada.




    Portanto, como parte do procedimento, a transferência da propriedade resolúvel do imóvel é feita em favor do credor fiduciário mediante o registro da alienação fiduciária na matrícula do imóvel, bem como se dá o desdobramento da posse, tornando-se o fiduciante, devedor, o possuidor direto e o fiduciário possuidor indireto da coisa imóvel.




    

      Art. 23 da Lei 9.514/97. Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel mediante registro, no competente Registro de Imóveis, do contrato que lhe serve de título.


    




    5. COMO FUNCIONA O PROCEDIMENTO NO RGI PARA EVITAR NULIDADES DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL




    Não se pode olvidar que, o Leilão extrajudicial faz parte do procedimento da alienação fiduciária mediante o inadimplemento do fiduciante. Então, partindo do pressuposto da existência de dívida, antes de tudo, o devedor deve ser notificado para purgar a mora.




    Entender o procedimento que antecede o leilão, é muito importante para prevenir eventuais suspensões e até anulações dos leilões, posto que podem ocorrer se houver alguma nulidade dos atos pretéritos à Hasta Pública.




    O devedor deve ser notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias, regularizar a situação (pagar a dívida). Segundo o Art. 26. § 1º da Lei 9.514/97 faz parte da dívida, a prestação vencida e aquelas que vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive os tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel e as despesas de cobrança e de intimação.




    Este procedimento é realizado pelo oficial do competente Registro de Imóveis mediante o pedido do Fiduciário, e a intimação deve ser pessoal. Caso não seja possível, a lei prevê outras formas de intimação como por hora certa e, em último caso, a intimação por Edital.




    Caso o fiduciante permaneça devedor, mesmo após ser notificado, o próximo passo é o pedido de averbação da Consolidação da propriedade na matrícula do imóvel e pagamento do ITBI pelo credor fiduciário, conforme o art. 26, § 7º da Lei 9.514/97.




    Caso existam garantias ou constrições preexistentes à consolidação, estes direitos reais de garantia ou constrições, inclusive penhoras, arrestos, bloqueios e indisponibilidades de qualquer natureza, incidentes sobre o direito real de aquisição do fiduciante não obstam a consolidação da propriedade no patrimônio do credor fiduciário e a venda do imóvel para realização da garantia.




    Ato contínuo, o devedor também deve ser notificado das datas de realização da 1ª e 2ª hasta pública, bem como o edital de leilão deve ser publicado, contendo todas as informações do bem e as condições de venda, sendo, portanto, obrigatória o envio da notificação do leilão ao devedor. Vale ressaltar que a obrigatoriedade de intimação do leilão nasceu em 12.07.2017, a partir da inclusão feita pela Lei 13.645/17.




    Vale ressaltar que até a data da realização do segundo leilão, é assegurado ao fiduciante/devedor o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida, somado às despesas, encargos tributários e das despesas exigíveis para a nova aquisição do imóvel, inclusive das custas e dos emolumentos. O devedor não poderá participar do leilão como arrematante, mas poderá quitar a dívida até a data do segundo leilão.




    6. REALIZAÇÃO DO LEILÃO E DA ARREMATAÇÃO A PREÇO VIL




    Os procedimentos para a realização dos respectivos leilões, estão estabelecidos no art. 27 da lei em comento. A hasta pública e a publicação dos respectivos editais poderão ser realizadas por meio eletrônico.




    Conforme já comentado, a Lei 9.514/97 foi alterada pela Lei 14.711/23, também conhecida por “Lei das garantias”, a qual conseguiu sanar controvérsias existentes, mediante à certas lacunas existentes na Lei da alienação fiduciária.




    Os leilões são realizados em dois momentos – 1º e 2º leilão, e se no primeiro leilão o maior lance oferecido for inferior ao valor da avaliação do imóvel, será realizado o segundo leilão nos quinze dias seguintes.




    Já no segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que seja igual ou superior ao valor integral da dívida garantida pela alienação fiduciária, das despesas, inclusive emolumentos cartorários, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, e das contribuições condominiais, podendo, caso não haja lance que alcance o referido valor, ser aceito pelo credor fiduciário, lance que corresponda a, pelo menos, metade do valor de avaliação do bem, conforme preceitua o § 2º do art. 27 da Lei 9.514/1997.




    Portanto, antes da recente mudança legislativa, para fins de estabelecer o preço mínimo da arrematação em segundo leilão, o texto legal fazia referência apenas ao valor da dívida, somado a outras despesas relacionadas com o imóvel dado em garantia, o que gerou enorme controvérsia, tanto na doutrina quanto na jurisprudência dos tribunais, acerca da possibilidade da adoção de normas contidas em outros diplomas legais, a exemplo daquela contida no art. 891, caput e parágrafo único, do CPC/2015, que impede a alienação de bens em hasta pública a preço vil.7




    Corroborando com o acima exposto, abaixo segue uma decisão do Superior Tribunal de Justiça, no Resp 2096465 de São Paulo, que segue o entendimento de que mesmo antes da vigência da Lei 14.711/2023, é possível a invocação do art. 891 do CPC/2015, o qual determina que não será aceito lance a preço vil. 




    

      Recurso especial. Processual civil e civil. Alienação fiduciária de imóvel. Execução extrajudicial. Lei 9.514/1997. Ação declaratória de nulidade. Negativa de prestação jurisdicional. Cerceamento de defesa. Não ocorrência. Arrematação a preço vil. Impossibilidade. Julgamento citra petita. Caracterização. Valor da causa. Fixação. Proveito econômico.




      1. A controvérsia dos autos se resume a definir: a) se houve negativa de prestação jurisdicional; b) se houve cerceamento de defesa em virtude do indeferimento do pedido de produção de provas;




      c) se está caracterizada a hipótese de julgamento citra petita; d) se as normas que impedem a arrematação por preço vil são aplicáveis à execução extrajudicial de imóvel alienado fiduciariamente e e) se o valor da causa foi adequadamente estabelecido.




      2. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o Tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a expectativa da parte.




      3. Modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas além daquelas já produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.




      4. Mesmo antes da vigência da Lei 14.711/2023, é possível a invocação não só do art. 891 do CPC/2015, mas também de outras normas, tanto de direito processual quanto material, que i) desautorizam o exercício abusivo de um direito (art. 187 do Código Civil); ii) condenam o enriquecimento sem causa (art. 884 do Código Civil); iii) determinam a mitigação dos prejuízos do devedor (art. 422 do Código Civil) e iv) prelecionam que a execução deve ocorrer da forma menos gravosa para o executado (art. 805 do CPC/2015), para declarar a nulidade da arrematação a preço vil nas execuções extrajudiciais de imóveis alienados fiduciariamente.




      5. Havendo pedido subsidiário de natureza condenatória não apreciado pelas instâncias ordinárias, impõe-se reconhecer a efetiva ocorrência de julgamento citra petita, vício que, em decorrência do reconhecimento da nulidade da arrematação, poderá ser corrigido mediante simples adoção do critério de correção monetária determinado na sentença no momento da apuração da dívida.




      6. O valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico pretendido com o ajuizamento da demanda, ainda que a pretensão seja meramente declaratória.




      7. Nesta Corte prevalece o entendimento de que o valor da causa, nas demandas em que se visa anular o procedimento de execução extrajudicial, deve corresponder ao valor do imóvel.




      8. Recurso especial de Luciante Participações LTDA. parcialmente provido. Recurso especial de J&F Investimentos S.A. prejudicado.8


    




    7. SALDO DO PRODUTO DA ARREMATAÇÃO




    Se houver direito real de garantia ou constrição preexistentes gravados na matrícula do imóvel, os titulares desses direitos sub-rogam-se no direito do fiduciante à percepção do saldo que eventualmente restar do produto da venda, ou seja, o devedor nestes casos não poderá receber o saldo, mas sim os demais credores.




    Nos casos em que o devedor tenha realizado benfeitorias no imóvel, isto será considerado para fins de avaliação do imóvel e, havendo saldo da arrematação, o devedor receberá.




    8. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR




    Em regra, nos casos em que no segundo leilão não houver lance que atenda ao referencial mínimo para arrematação, a dívida será considerada extinta em face ao devedor-fiduciante, com recíproca quitação, hipótese em que o credor ficará investido da livre disponibilidade, conforme o art. 4º do art. 26-A desta Lei.




    De outro modo, é importante consignar que, no que se refere à natureza jurídica da aquisição de bens imóveis em hasta pública, se trata de uma aquisição originária, o que significa dizer que não existe nenhuma relação jurídica entre o arrematante e o antigo proprietário do bem, assim como todos os débitos existentes, em regra, devem ser quitados pelo valor da arrematação.




    Em que pese a sua característica de aquisição originária, sobretudo, deve ser observada a natureza da dívida que o imóvel possa possuir. Portanto, nos casos em que a dívida possua natureza propter rem — aquelas que acompanham o imóvel, como é o caso de obrigação de pagar IPTU ou dívidas de condomínio, as quais podem passar do antigo titular para o arrematante, posto que se vinculam indelevelmente ao imóvel, desde que tais dívidas estejam previstas no Edital, bem como que o produto da arrematação não consiga abarcar todo o valor da dívida.




    Sendo assim, segue um precedente do Superior Tribunal de Justiça neste sentido, vejamos:




    

      Agravo interno no agravo em recurso especial. Direito civil. Cotas condominiais. Obrigação propter rem. Arrematação de imóvel. Responsabilidade condicional do arrematante. Precedentes STJ. Sucessão processual. Necessária previsão no edital de arrematação. Omissão. Determinação de retorno dos autos. Agravo interno não provido.




      1. Em se tratando a dívida de condomínio de obrigação ‘propter rem’, constando do edital de praça a existência de ônus incidente sobre o imóvel, o arrematante é responsável pelo pagamento das despesas condominiais vencidas, ainda que estas sejam anteriores à arrematação, admitindo-se, inclusive, a sucessão processual do antigo executado pelo arrematante. Precedentes.




      2. É possível, excepcionalmente, deixar de aplicar o direito à espécie quando, para isso, depender de análise de matéria fática, com o retorno dos autos à origem.




      3. Agravo interno a que se nega provimento.




      (AgInt no AREsp 2.286.555/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11.12.2023, DJe 15.12.2023).




      Civil e processual civil. Agravo interno no recurso especial. Dívida condominial. Ação de cobrança promovida pelo condomínio credor. Cumprimento de sentença. Imóvel arrematado em hasta pública. Insuficiência do valor arrecadado. Pretensão de substituição processual para inclusão dos arrematantes no polo passivo do cumprimento de sentença. Descabimento no caso. Edital que expressamente isentava o arrematante de eventuais débitos de natureza tributária (IPTU) e “propter rem” (condomínio). Agravo interno desprovido.




      1. Ação de cobrança de dívida condominial em fase de cumprimento de sentença. Promovida a arrematação do imóvel, e diante da insuficiência do valor arrecadado para fazer frente ao valor total do débito condominial, busca o Condomínio exequente a substituição processual, a fim de incluir os arrematantes no polo passivo do procedimento executivo.




      2. Portanto, não obstante a dívida de condomínio seja obrigação propter rem, constando do edital da praça realizada na execução promovida pelo próprio condomínio previsão expressa isentando o arrematante da responsabilidade por dívidas condominiais anteriores ao ato de arrematação, não é possível exigir desse adquirente de boa-fé o pagamento da respectiva verba.




      3. Agravo interno desprovido.




      (AgInt no REsp 2.042.622/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14.08.2023, DJe 18.082.023) (Grifos nossos).


    




    Corroborando com o acima exposto, conforme alguns precedentes o STJ pode-se constatar o entendimento de que se não houver, no edital, a previsão de responsabilidade do arrematante, este não responde pelas despesas condominiais pendentes. Há uma segunda corrente doutrinária que acredita que esta obrigatoriedade de previsibilidade no edital do leilão, afronta a letra do art. 1.345 do Código Civil, vejamos:




    

      Art. 1.345. O adquirente de unidade responde pelos débitos do alienante, em relação ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.


    




    Portanto, parte da doutrina entende que não há necessidade de constar no edital o que já está claro na lei: “o adquirente a qualquer título responde por ser obrigação propter rem. Neste caso, como de fato a obrigação é propter rem, caberá ao arrematante requerer, nos autos em que procedeu a arrematação, a reserva de valores para o pagamento ao condomínio, a serem debitados do depósito que fez. Na prática, a cobrança realizada ao arrematante dos débitos condominiais preexistentes à arrematação, é imprescindível que estes débitos estejam previstos no Edital do leilão.




    9. FORMAS DE PAGAMENTO DO LANCE VENCEDOR E TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE




    Existem muitas possibilidades de forma de pagamento do valor da arrematação, à vista, parcelado ou por financiamento, por exemplo. A forma de pagamento deve ser prevista no Edital da Praça, por este motivo, é extremamente importante que o interessado em arrematar o imóvel observe atentamente o Edital.




    Há a possibilidade de gravar o imóvel com direito real de garantia mediante o parcelamento para pagar o lance conforme o art. 1.489 do CC, a lei confere a possibilidade de gravar com a hipoteca o imóvel arrematado, para garantia do pagamento do restante do preço da arrematação ao credor.




    Após a assinatura do auto de arrematação pelo arrematante, leiloeiro e credor, o próximo passo é o pagamento ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, com a respectiva expedição da carta de arrematação.




    Após a emissão da carta de arrematação, o credor deve entregar ao devedor o termo de quitação no prazo 5 dias. Mas é importante ressaltar que a transferência da propriedade somente se dá com o registro da carta de arrematação no Registro Geral de Imóveis competente.




    10. CONCLUSÃO




    É possível concluir acerca dos leilões extrajudiciais, que se trata de um importante e relevante mecanismo para a recuperação de crédito e a efetividade na execução de garantias em diversas situações.




    Os leilões extrajudiciais se apresentam como uma alternativa ágil e menos burocrática em comparação aos processos judiciais tradicionais, permitindo que credores recuperem ativos de forma mais rápida e eficiente.




    Além disso, é fundamental ressaltar a importância da transparência e da conformidade legal em todas as etapas do processo do leilão, de maneira a evitar possíveis nulidades por descumprimento de algum ponto do procedimento legal.




    A legislação que institui a alienação fiduciária de coisa imóvel, traduz uma verdadeira segurança aos credores e também aos devedores, direitos e deveres predeterminados, os quais devem ser respeitados por ambas as partes e todos os possíveis envolvidos. Um exemplo de segurança prevista ao devedor, é a existência de algumas possibilidades de purgação da mora e o exercício do direito de preferência que coexistem com as demais regras, até a execução do 2º leilão.




    Tal aparato legal contribui para a segurança jurídica e fomenta maior confiança ao sistema, incentivando o uso dessa garantia que é a alienação fiduciária, com previsibilidade de um procedimento de leilão, um verdadeiro instrumento válido e eficaz.




    Por fim, ao refletir sobre os desafios e as oportunidades dos leilões extrajudiciais, é essencial considerar o papel das tecnologias e das plataformas digitais, que têm modernizado o setor e ampliado o acesso de potenciais compradores, tornando os leilões extrajudiciais uma prática ainda mais atrativa e acessível no contexto atual.
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    1. INTRODUÇÃO




    Alguns anos no futuro, assisto atento a uma palestra lotada, ministrada por um(a) jovem gestor(a) de locações, que apresenta a sua percepção sobre o panorama daquele momento; uma fotografia, um frame do mercado por assim dizer.




    Fui atraído para o evento pela promessa de receber um verdadeiro diagnóstico das conquistas alcançadas, sem maiores spoilers.




    O evento em si é suntuoso, reflexo da prosperidade que o mercado de locações alcançou, sendo o público composto, na sua grande maioria, de investidores interessados em empreender ou em otimizar suas operações, já bastante lucrativas. Fato que ainda não é comum para os eventos do segmento atualmente.




    A atenção da plateia é incontestável, mas há um quê de leveza no ar.




    Na sua fala, carregada de entusiasmo, ouço o(a) orador(a) esclarecer que nesse recorte temporal, o locador pode tranquilamente definir o valor do aluguel ou resolver se e quais garantias locatícias contratará, tão somente por meio de uma análise negocial, sem ter que alocar nessas escolhas o risco decorrente da maior dor (para usar vocábulo de eleição da modernidade digital) sentida anos antes por este mercado: a onerosidade na retomada do imóvel locado em caso de inadimplemento lato sensu.1




    Por conta disto, o(a) orador(a) apresenta um gráfico com uma conclusão uma tanto peculiar: historicamente há uma redução no valor do aluguel, mas um aumento na lucratividade da operação em si (o que hoje ainda soaria paradoxal).




    Não há ceticismo ou desconfiança por parte dos ouvintes. Ao contrário, existe uma concordância estável, silenciosa e, para aqueles mais empáticos, aliviada por parte de cada espectador. Um filme passa na cabeça de cada um(a) sobre os desafios que há poucos anos eram vividos.




    E a razão para tudo isso era simples, por mais que a caminhada fosse um tanto complexa, explicada pelo(a) orador(a): em algum momento não muito distante, o mercado, enquanto entidade, fez a simples escolha de manifestar ao Poder Legislativo e ao Judiciário, a necessidade de tornar a retomada menos onerosa, tanto do ponto de vista da celeridade, quanto do ponto de vista dos custos agregados.




    E segundo o(a) orador(a) o caminho escolhido foi a adoção de uma melhor (i) tecnologia contratual e o (ii) aperfeiçoamento das Leis, reconhecendo se tratar de um conjunto atos complexos, mas que conduziu às melhorias narradas.




    A exposição termina, seguida de verdadeira ovação, não apenas à fala, mas também ao prognóstico apresentado.




    Reconheço ao leitor que o início deste texto não é foi o mais ortodoxo, mas como será visto na conclusão, atende aos objetivos de obra coletiva que trata sobre tendências do mercado imobiliário.




    Por esta razão, este pequeno conto, desprovido talvez das ansiadas reviravoltas características do gênero, é apresentado como introdução, não com a pretensão de profetizar, mas sim com ideia de apresentar de forma mais vivaz uma realidade espera e que precisa ser construída pelo mercado de locações.




    Para me manter fiel ao intuito, maquinando a melhor forma de promover digressões sobre tendências, decidi por bem não escrever um artigo científico, mas sim um ensaio, modelo que me permitirá maior liberdade em expressar opiniões e percepções.




    Ainda por isso faço a escolha do uso da primeira pessoa do singular (e em alguns momentos do plural), um tanto incomum na redação acadêmica clássica. Mas o intuito é fazer diferente, porque aqui advogarei a mudança como a linha condutora do futuro.




    Dito isto, a seguir buscarei apresentar quais seriam, a meu ver, os movimentos que que levam ao tão esperado resultado da desoneração dos custos da retomada.




    2. ENTENDENDO O PROBLEMA




    Para pensar nas possibilidades de melhora do cenário da retomada é preciso primeiro conhecê-lo. O que nos leva à pergunta mais importante: qual seriam as dores oriundas da onerosidade na retomada do imóvel locado?




    A melhor forma de responder a esta questão é evitar rodeios ou interjeições desnecessárias. Por esta razão, apresento dois pontos que julgo capazes de resumir os principais desafios enfrentados: (a) o custo de indisponibilidade e a (b) frustação da expectativa financeira.




    O custo de indisponibilidade diz respeito aos valores que o locador deixa de receber enquanto o imóvel se encontra ocupado no curso da jornada de desocupação, sem considerar ainda os encargos, deixados para o segundo desafio.




    O melhor cenário, por mais que não seja obrigatório, seria a saída consensual, ou seja, a desocupação negociada e voluntária do imóvel, culminando no mútuo acordo, previsto no art. 9º da Lei 8.245/91.




    Nesse tipo de negociação, é prudente ao locador assine prazo de, ao menos, 6 meses para a devolução do imóvel, na medida em o art. 61,2 permite que o locatário opte por não contestar eventual ação e apenas manifeste seu interesse em permanecer no imóvel por 6 meses, desde que adimplente com as suas obrigações.




    Essa prudência importa em uma contrapartida vantajosa ao locador, pois, em caso de descumprimento do prazo, é possível lançar mão da liminar para o despejo descrita no art. 59, § 1º, I.3




    Não sendo possível a via consensual, a desocupação compulsória obrigatoriamente se dá por meio da ação de despejo, sendo este o entendimento uníssono da jurisprudência pátria.4




    Nesse sentido, vale um breve destaque acerca deste procedimento, em especial sobras as custas judiciais, antecipadas e necessárias para o acesso ao Poder Judiciário, que impactam diretamente a onerosidade da retomada.




    Conforme dispõe o art. 58, III5 da Lei 8.245/91, o valor da causa nas ações de despejo equivalerá a 12 vezes o valor do aluguel, sendo certo que comumente sobre este valor incidirá a Taxa Judiciária, que pode ser definida como uma custa processual (em sentido amplo) cobrada pela prática de atos judiciais ou pelos serviços, peculiares ao Judiciário, prestados durante todo o processo,6 sem prejuízo das demais despesas processuais.




    A guisa de exemplo, no Rio de Janeiro,7 a Taxa Judiciária equivale 3% sobre o valor atribuído à causa. Na hipótese de um contrato de locação com aluguel estipulado em R$ 1.000,00, o valor da taxa seria de R$ 360,00. E este valor somado aos demais emolumentos totalizaria cerca de R$ 1.100,00.




    Ou seja, no Rio de Janeiro, as custas totais para ingresso com uma ação de despejo nos moldes do contrato descrito equivaleriam a, aproximadamente, 1 mês de aluguel.




    Voltando à questão do tempo de retomada, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça8, em 2024, o tempo médio de julgamento de um processo judicial, na competência estadual, no Brasil, considerando o 1º e 2º graus, é de 1.322 dias, aproximadamente, 3,7 anos.




    E, normalmente, o que se verifica é que no curso desses processos, o locatário deixa de adimplir com a obrigação de pagar o aluguel e encargos, não obstante a obrigação legal expressa de efetuar o pagamento em juízo.9




    Proponho uma hipótese para demonstrar a dimensão do problema vivenciado pelo locador. Partamos da seguinte premissa: 3,7 anos equivalem a 44,4 meses; 45 meses para simplificar o exemplo.




    Se considerarmos o valor do aluguel de R$ 1.000,00 e o imóvel permanecesse ocupado irregularmente durante todo o curso dos 45 meses, teríamos um prejuízo total de R$ 45.000,00, sem considerar os acréscimos financeiros aplicáveis.




    Em contraponto, levando-se em conta que o prazo padrão de um contrato é de 30 meses, o valor total percebido pelo locador seria de R$ 30.000,00, sem considerar os tributos e outros descontos aplicáveis.




    Conclusão: pela falta de celeridade na tramitação, por vezes, o valor que os locadores deixam de receber é superior ao que efetivamente receberam durante todo o período contratado.




    E é importante a representatividade das ações de despejo na atuação do Poder Judiciário. No Rio de Janeiro, por exemplo, a falta de pagamento, como causa da ação locatícia de despejo, representou cerca de 73% em 2023.10




    É preciso considerar ainda que, em um estudo do SECOVI e da ABADI realizado em 2022,11 cerca 76,1% dos locadores somente possuem um imóvel e sofrerão relevante revés pela demora no andamento das ações de despejo.




    Como uma espécie balsamo, contudo, surge a notícia de que o percentual no atraso do pagamento se dá em apenas 6,15% das locações residenciais e comerciais, o que não diminui, porém, a relevância do custo de indisponibilidade, que somente pode ser vencido quando o imóvel retorna para o mercado.




    Paralelamente, temos a frustração da expectativa financeira, que na verdade traduz a ideia de que quem loca um imóvel pretende lucrar integralmente o aluguel líquido, na medida em que as despesas de custeio do bem serão pagas pelo locatário.




    Ocorre que, pela demora na retomada e a tendência do inquilino em não adimplir com suas obrigações no curso do processo judicial, o locador não apenas não percebe o aluguel, como também se vê obrigado a honrar com as obrigações propter rem,12 como condomínio e IPTU, comumente denominadas encargos da locação.




    Ou seja, toda a expectativa financeira se vê frustrada, na medida em que o ponto de equilíbrio entre prejuízo experimentado (decorrente do somatório aluguéis não recebidos mais os encargos) e os recebíveis efetivos, demora a ser alcançado.




    Estes desafios, que são enfrentados diariamente pelos atores do mercado de locações, enquanto não forem superados, produzem efeitos nefastos, os quais passo a brevemente discriminar.




    O risco da locação, mesmo que somente no imaginário do locador, importa no deslocamento do custo para o locativo. Em outras palavras, o valor o aluguel sobe na medida em que a confiança na retomada é baixa.




    Igual sorte acompanha as modalidades de garantias locatícias, notadamente as empresarias.13




    A lógica por traz de toda garantia, para que seja viável, é que se compreenda o percentual de ocorrência do evento de oneração do garantidor, de forma similar à avaliação atuarial.14




    As garantias locatícias, via de regra, suportam os riscos financeiros do contrato e, como parece fácil concluir, a retomada tem relevante influência nesse quesito, de modo que seu curso, mais lento ou rápido, importa, respectivamente, no aumento ou na redução do custo total garantia.




    Estes dois fatores, na minha perspectiva, são os principais obstáculos para o avanço do mercado de locações.




    Para o objetivo deste ensaio, a problemática da retomada está devidamente apresentada, podendo seguir para as proposições de solução.




    3. TECNOLOGIA CONTRATUAL




    Como já deve ter sido compreendido me preocupo, neste ensaio, com os conflitos oriundos da retomada do imóvel locado, por mais que, definitivamente, não sejam a maior incidência no desfecho das relações locatícias.




    Esse risco, porém, precisa estar devidamente alocado nos contratos, especialmente pelo manejo da tecnologia contratual15 na composição de cláusulas eficientes e com boa recepção no Poder Judiciário.




    Para o devido destaque, destacarei alguns negócios processuais,16 que são convenções particulares aptas a alterar aspectos da dinâmica processual das partes sobre seus ônus, poderes, faculdades e deveres; estabelecer certas situações jurídicas processuais.17




    A Lei do Inquilinato, desde sua publicação em 1991, já se inclinava na direção da estipulação de ajustes procedimentais pelas partes, a exemplo do art. 58, IV,18 prevê a possibilidade de se convencionar que os atos citatórios fossem realizados por meios para além dos expressos na legislação processual da época.




    Sobre o cabimento, portanto, para além do acolhimento e receptividade da própria estrutura normativa da lei do inquilinato especial, não pairam dúvidas de que o conflito locatício é matéria que admite a autocomposição, por tratar de direitos disponíveis, na imensa maioria dos casos.




    E o manejo dos negócios processuais não importa em qualquer prejuízo às partes quando de sua apresentação ao Poder Judiciário.




    Como bem descrito na Lei 13.105/2015, quando do controle de validade das convenções, somente poderá afastar sua incidência em caso de nulidade, inserção abusiva em contrato de adesão ou em casos de reconhecida vulnerabilidade.19




    Em sentido contrário, o legislador veta qualquer juízo subjetivo sobre a oportunidade e interesse da estipulação das partes, aumentando significativamente a segurança jurídica da eficácia do pactuado.




    Feito este breve introito conceitual, o primeiro negócio processual digno de nota é a possibilidade de desobrigação de prestação da caução processual no “despejo liminar”, hipótese de fundamento na falta de pagamento, prevista no art. 59, § 1º, IX20 da Lei 8.245/1991.




    A finalidade da caução processual, prestada ao juiz competente, é o de reserva de mínimo indenizatório21 na remota hipótese de a ação de despejo ser julgada improcedente, portanto, pode-se de dizer que tem natureza indenizatória.




    Contudo, a caução, que pela lei deve ser prestada no valor de três vezes o aluguel, muitas vezes importa em um ônus demasiadamente pesado para o locador.




    Imaginemos um locador que já esteja sofrendo com o acúmulo de 10 meses de inadimplemento do seu inquilino. Obviamente, este mesmo locador já se vê obrigado a honrar com os encargos mensais do imóvel, com a contratação de advogado para promover o despejo e com o contingenciamento de recursos para eventuais obras e reparos que terá que executar no imóvel após a saída de seu inquilino.




    Neste contexto, se ver ainda obrigado a depositar três vezes o valor do aluguel não raro torna inviável o manejo da liminar, prevista na Lei do Inquilinato. Logo, a finalidade da cláusula é possibilitar desoneração do locador que opta pela desocupação antecipada. Por consequência, esta disposição reduz o nível de risco alocado no contrato, o que se traduz em uma negociação mais favorável ao locatário, especialmente quanto ao valor do locativo.
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